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NADA MAIS HAVENDO, FOI ENCERRADA A PRESENTE ATA DE DISTRIBU!CAn 
R~OCE POUBEL BARRETO, DIRETORA DO SERVICO DE DISTRIBUICAO, PUBLICIDADE 
E ESTATISTICA ' ALDA ' VILLAS BOAS CARVALHO ' DIRETORA DO u~~ARTAHENTn 
JLD ICIAR IO. 

Bras.ília, 27 de setembro d.e 1993 

MINISTRO OCTÃVIO GALLOTTI 
Presidente 
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1 Presidência 1 

OIS TR IBUICAO 

ATA DA NONAGESIMA TERCEIRA,.,,,..,,,,,.,AUDIENCIA DE DISTRIBUICAn 
EXTRAORO!NARJA, REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 1993, PRESIDENT~ 
O EXMO, SR, M!N, OCTAVIO · GALLDTT! IART.66,IUSTFJ, 

' FORAP1 DISTRIBUIDOS OS SEGUINTES FEITOS, PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MENlC DE DADOS: 
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 954 
PROCEO. :ADI - 31752 - STF 
ORIGEM :MINAS GERAIS 
RELATOR :"JN, NERI DA SILVEIRA 
REOTE, :PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REOCO, :G09ERNAOOR DO ESTADO OE MINAS GERAIS 
REODO, :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EXTRADlCAO N. bOO 
PROCEO. 
ORIGE., 
RELATOR 
REOTE. 
EX TCQ, 
EXTDO. 

:EXT - 31830 - STF 
:REPUBLICA DA AUSTRIA 
:ltJN. SYDNEY SANCHES 
:GOVERNO DA AUSTRIA 
: WQLFGANG ECKER 
:HERMANN LEITNEK 

1 NOUER no N. 800 
PROCEO, :INO - 32036 - STF 
ORIGEM :RIO OE JANEIRO 
RELATOR :ltlN. CELSO DE ltELLO 
REPTE , :PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 
AOV, :PAULO FREITAS RIBEIRO E OUTRO 
INOIC . :CESAR MAIA 
DISTRIBUIDO POR PREVENCAD 

ltANDADO 
PROCED, 
ORIGEM 
RELATOR 
1 ~p TE, 
ADV, 
1 MP CD. 

DE SEGURANCA N. 21755 
:MS - 31465 - STF 
:RIO DE JANEIRO 
:1t!N. CARLOS VELLOSO 
: D A V !D U B 1 RATAM W E 1 S S BL UM 
: IVANEIDE ALMEIDA DA SILVA 
:PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

"ANDADO DE SEGURANCA N. 21757 
PROCEO, :MS - 31784 - STF 
ORIGE"I :PARA 
RELATOR :lttN. CELSO DE "ELLO 

Despachos 
PROCESSOS DIVERSOS 

AÇÃO RESCIS(•arn. li!. 1.281-0 MINAS GERAIS 

AUTOR 
ADVOGADO: 
ADVOGADO: 
Rll:U 

USIMINAS MECÃNICA S'/A 
NUNO TOMAZ PIRES DE CARVALHO 
ANTONIO VILAS BOAS TEIXEIRA DE CARVALHO 
USIMECA - USINA MECÃNICA CARIOCA S/A 

DESPACHO: Vistos, etc. 
Usiminas Mecânica S/A requereu a juntada aos autos do 

acordo, pelo qual pr.otestara, celebrado com a ré USIMECA -
Usina Mecânica Carioca S/A, atravé~ do ·qual, na cláusula III, 
renuncia à Ação Rescisória n1 1281-0 proposta perante esta 
Corte, assumindo as partes as custas processuais e os 
honorários advocaticios. 

Em face disso, julgo extinto o processo, nos termos 
do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 

INQUÉRITO 

RELATOR: 
AUTOR 
INDIC. 
ADV. 

República 

Arquivem-se os autos. 
Publique-se. · 
Brasilia, 21 de setembro de 1993. 

Ministro ILHAR GALVÃO 
Relator 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
SERGIO BARCELOS 
PAULO DE TARSO DIAS KLAUTAU 

DESPACHO: Acolho o parecer da Procuradoria Geral da 
a fls. 598/599. 
Proceda-se à remessa requerida a fls. 599, item 5. 
Intime-se. 
Bra~ilia, 14 de setembro de 1993. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Relator 
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RELATOR . 
REQTE 

REQTE . 
ADV . 
REODO . 

<SE / 0004870-1> 

MINISTRO PRESIDENTE 
MARCIA MAR I A PEREIRA JACQUES 
MARCIA MAR I A PEREIRA 
PATRICK MICHE~ RAYMOND ·~~ 

CAJABY JOSE STOCCO E Oü 1 
OS MESMOS 

DESPACHO: 

Expeça-se a carta de sentença com observ3ncia do que 
dispõem o artigo 349 do Regimento Inte rno e o ·artigo 590 do Códi-
go de Processo Civil. 

Brasília, 17 de setembro de 1993. 

Ministro OCTAVIO GALLOTTI 
Presidente 

Em conseqftência, fica intimada a requerente a provi-
denciar a extração da Carta de Sentença e a pagar as custas. 

Repub licado por ter s a ído com erro mat erial no DJ 
do dia 23.09 .93. 

HABEAS CORPUS 

HC 70.688-6 - SP 
Pacte: L~iz Carlos Canoa de Oliveira. Imptes: Celso Ma-

chado Ve ndrami n i e outro. Coator : Tribunal de JuHtiça Militar do 
Es tad o <le São Paulo. 

DESP/\C llO: 

1. Declaro-me habilitado a proceder ao relato deste 
processo e a proferir voto . 

2. 

) . 
/\o Gabinete, para as provid5ncias cabivris. 

Publique-se. 

Brasília, 2J.09 .9 J 

Htnistro MARCO AURf:LI O 
Re lat or 

HABEAS CORPUS li! 70.695- 9 DI STRITO FEDERAL 

PACIENTE PAULO C~SAR 
IHPETRANTES : J ASON BARBOSA DE FARIA E OUTRO 
COATOR SUPERIOR TR I BUNAL DE JUST IÇA 

DESPACHO: Vi s t os, etc. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/ DF 
Telefone: PABX: (061) 313-9400 - Fax : (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/ MF: 00394494 / 0016-12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor·G eral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado ã publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicações: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no 
horário das 7:30 às 16:00 horas. Qualquer rec lamação deve ser encaminhada, por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficia is no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas : as ass inaturas valem a partir de s ua efetiva ção e não in cl uem os s uplementos, que 
podem ser adquiridos sepa rad a mente. 

.), Diário Oficial Diário da justiça 

Preços Seção I S eção II Seção III Seção I 

Assinatura trimestral CR$ 3.260,00 CR$ 886,00 CRS 2.967,00 CRS 3.359,00 
Portes: 
Superficie ... CRS 2.336, 40 CR$ 1.148,40 CRS 2.052,60 CR$ 2.336,40 
Aéreo ... CR$ 5.464,80 CRS 2.692,80 CRS 5.464,80 CRS 5.464,80 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/ DICOM 
Telefone: (061) 313-9612 e 313-9613 
Horário: 7:30 às 19:00 hora• 

Seção II 

CR$ 5.212,00 

CRS 4.230,60 
CR$ 9.900,00 

Os advogados Walmilton Cardoso Candaten e Jason 
Barbosa de Faria impetram habeas corpus, em favor de Paulo 

. Cesar, sustentando ser inconstitucional o acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça que, em recurso especiai, reformou decisão 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e, em conseqUência, 
reconstituiu a condenação do paciente à p e na de doze anos de 
reclusão pela prát i ca do crime de homicidio qualificado (art. 
121 , § 2 g , II , do CP ) • 

Sustentam que a restauração da condenação .I_>º1: 
homicidio qualificado, conforme decisão tomada no terceiro JUri 
a que se submeteu, violou acórdão anterior do Tribunal de 
Justiça, na segunda apelação, já transitado em julgado, pelo 
qual se anulou o segundo júri e se determinou que aquele 
t erceiro fosse realizado sem que se questionasse o Conselho 
sob r e a qualificadora, afinal novamente reconhecida. 

Por isso é que, segundo alegam, o Tribunal de 
Justiça, no julgamento da terceira apelação , considerando a re s 
judicata, voltou a anu lar o júri, determinando a realização de 
uma quarta sessão, contra a qual se insurgiu a acusação através 
de recurso especial . 

Na s contra-razões, afirmam ter levantado a preliminar 
sem que, contudo , ·a c erca dela se pronuncia sse o acórdão, razão 
pela qua l foram opos t o s embargos declaratório s, rejeitados e 
seguidos d e decisão do eminente relato r, d etermina ndo , q uando 
j á impetrada a presente ordem, a expedi ç ã o de mand·a do d e 
captura , e m r a zão da q u a l info rmam estar o p a ciente a t ualmente 
pres o. 

Dai o ped i do inc idental de med i da l i mi nar, de 
natureza l i ber a t ó ria , cujo de f erimento pleite iam, r e ssa l t ando 
presen t e a v i olação à co i sa julgada ou , acaso c a bivel o exame 
s ob o Angulo tratado no acórdão do recurso espe c i al, também o 
p r e t er imento do pr i ncipi o da. n_ec reformatio ln pejus. 

Em que pese ao i ns i stente esforço dos 'i mpet r antes em 
indicar ser flagra n t e a ilegitimidade do a c ó rdão impugnado, o 
c e rto é q ue, p r oce dendo a um exame p rel iminar , p ude constatar 
qu e os f atos, ta i s quais narrados, s ão c ontroversos, ex i g i nd o 
me lhor e mais detida perqu i r i ção das ques t ões l evantadas com 
base e m far t o ma t e r ial probatório . 

Ora, ·em caso como tal, quando a afer:_ição da 
relevân c i a jur idica do pedido encontra-se assim condiéionada, ~ 

i nequ ivoco q ue a medida limi nar . per de o caráter de juizo 
p r ovi sório a cerca do the•a decindendum, confundindo-se, então, 
com o própr i o mér i to da controvérsia, cujo deslinde não pode 
ocorrer na atual fase do processo. 

Ass i m sendo, indefiro a medida limi nar . 

Juntadas as i nformações, solici te-se, incontinenti, o 
pronunciamento da douta Pr ocuradoria- Geral da Repübl i ca . 

Publ i que-se . 

Brasilia, 20 de setembro _Qe 1993 . 

Mi n istro J LMAR GALVÃO 
Relator 

HABEAS CORPUS ti~ 70. 7 65 - 3 RIO GRANDE DO SUL 

RELATOR: 
PACTE . 
IMPTE. 
COATOR 

(Medida Limi nar ) 

MINISTRO CELSO DE MELLO 
JOS~ PAULO DONATO 
PAULO ADIL FERENCI 
TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

DESPAC!ID: A presen t e impetração funda-se na 
i ncomp e t ê ncia a bso luta da Justiça Estadual para processar e 
julgar causa penal motivada pela falsificação de documento 
público que teria sido emitido por ó rgão federal. 

~ inquestionável, ·em face do que prescrev.e o art. 109, 
IV, da Constituição, que pertence exclu sivamente à Justiça 
Federal a competência - q ue é abso l uta para processar e 
julgar as infrações penais praticadals em •detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União, ,de suas autarquias ou das 
empre8as públicas federais. 

Dentro desse contexto, "O delito de falsifi c ação de 
documentos públicos de emissão de órgãos federais é da 
competência da Justiça Federal, sendo nulo o pro cesso que se 
desenvolveu perante o ju!zo criminal do Estado" (·grifei - RT 

\ 662/363-364). 

A competência penal da Justiça Federal - que possui 
extração constituciona l - estende- se, por isso mesmo, e também 
ex vi do que prescreve o art. 78, IV, do Código de Processo 
Penal, aos delitos que , embora incluidos na esfera de 
atribuições jurisdicionais da Justiça local, guardam relação de 
conexidade com aquelas infrações delituos?B r e f e ridas no art. 
109 , IV, da Carta Polit i ca. 

O Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se sobre esse 
tema, d~ ~X~ll\ P..'flien..tagg qq~ u:i2~Jy, , -:_ 'f L.),., .,, 
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Proc. nQ 'l'S1' - HH - '/7b lü/<13.U 

Recorrente: 
Advogado: 
Recorrido: 
Advogado : 
e;~ ~r:i~~ 

FERNA~DO SÃVTO SANTOS CORDEIRO 
Dr. Edlrundo Sarnpa~o Jones 
BAOCO DO ESTADO DA BAHIA 
Dr. Janair Tolentino A. Passos 

D E S' P A C H O 

O egrégio Regional, com base nas provas dos autos, en 
tendeu oue o trabalho do Rec l amante não estava sob o controle de fis ca= 
lização.do Banco e, por isso, a teor do art. 22, da CLT, o Reclamado não 
poderia i;;er tido corno empree;ador, nem o Autor e nguadrado na , catee;oria 
dos bancarias. Concluiu que o caso sub examine nao se molda a hipotese 
prevista no Enunciado nº 256, desta Casa . 

Inconformado, o Autor, em sua revista, pugna pela re-
forma do decisum, s ustentando dissenso pregoriano. 

Em que pese os esforços do ora Reco rrente, seu apelo 
não merece prosperar .. A matéria trazida 4 discussão foi deçidida com ba 
s.e no conjunto p robatorio formado nos autos, cujo reexame e vedado em 
recurso de ·revista, pe la incid~nica do Verbete nº 126. · 

Assir.1 , nego seguimento ao recurso, com arrimo no § 52 , 
in fine, do art. 896, da CLT. 

Publique- se. 
nrasi lia, 24 de setembro de 1993. 

WAGNER- PIMENTA 
Relator ' 

PROC . nº TST-RR-83 ._QJ7 / 93_,_".I 
llecorren tcs: l IAYDENüllA DuS SANTOS CAR VA LHO MENEZE~ e CAIXA ECONÔMICA 

FJ::DEHAL - CEF 
Advogados Dr . Ulisse s Hiedel de Rese nde e Dr. José Al exnndre Lima 

Cazin<'o 
Reco rr idos OS ME SMOS 

D E S P A C H O 

Recorrem de r e vista ambas as partes con tra a decisão 
rer,io1:1al que dete!:rninou o rar;i.me nto da r.ratificação decorrente do 
exe~cicio de funçao por mais de nove a nos, embora tenha o obreiro 
revertido ao se u cargo efetivo , adotando a nalogicamente principio 
existente no Direito Administrativo. Indefer iu o eedido de ad icional 
de produtividade , pois a empres a promoveu altercçao contratual bené 
fica , verbis:"O nov o c ritério, al <: rn de el im1nur o risco do arbitriÕ 

não violou aualquer disposição ler;al ou contratual, j~ que d 
regulame nto do BNH , não estabe l ecendo o valor minimo a ser 
ear:o . não deu ensejo u possibilidade de alteração prejudicial 
a acionante . " 

A demandada, impu13nando em sua r e vista o primeiro aspec 
to do v. acórctii.o rer,ional acima srt li. 0nt ado , busca a c.dmi ss ibilidadê 
do apelo a r g ll indo diver~'.0ncia· juri sprud c ncial e v :iolo.ção do art . 
460 da CLT . 

Em que pese os arestas paradigmas e nfrenta rem tese 
oposta~ do v . dec isum regional, a matéria revisanda encont ra-se j~ 
pacificada nesta Corte no sentido do entendime nto adotado pelo Eg. 
SQ Regional . Precedcntes:F.-RR- 2648/8~ . DJ 89 / 87, r elato r Ministro 
Coqueijo Costa ; E-f:H-192íl/lll , llJ lGO/UG , r elaLo r Min i s lro Orlando 
Costa , E -RH-111 ~5/87 , Ac. SDI 24S9/U9 , relator MiniL;tro Orlando Cos 
t a, e HR - 15511/ §8- 2 , Acórdão 2• T. 985/89 , relator Ministro José AjÜ 
ricaba . Incidcncia do Enunciado 42/TST. -

. Quanto it p r etend i da afront? ao art. 468 da CL1' , isto e , 
ao seu paragr~fo unice , plenamente_razoavel a deci são ~egional por 
q~e em consonuncia com a jurisprudcncia dominante nes te TST . Inci : 
dencia do Enunciado ?2 1/TST . 

J~ a demandante , impugnrtndo o outro aspecto da decisii.o 
regional acima me ncionado , busc a fundamentar seu apelo por contra-
riedade aos arts . 4411 e 468 da CLT , 5º , XXXVI da Cf e 10 10 do CCB , 
bem como por desrespe ito ao Enunciado 51/TS'l' . Traz ainda arestas a 
confronto. 

. Q F.g . 5º ner,i.onal concluiu que a alteraç~o contratual 
foi benefica ;i. obreira , pois o pagrtmento do adicional de produtivi -
dade , pleiteado pela autora , ficava no intei.ro arbltrio da demanda- · 
da , conforrn0 es tabelecido no reculamento "mpr0sa ri al , sendo oue com 
a impl:rntação do Plano de Cerr.o~; e SalÚr i os , rnorncnto cm oue ·se s11 
primiu o referido adicional , em contraparti~a obteye a ºempregadã 
vantagem rnai.°" em fl\cc do sistema de promoçrws , dai decorre ntes . 

Por essn r o.ziio , plenarncn.te razo<Ívc 1 a exegese regional 
aos a r ts. 11~11. 4G8 e 5Q , XXXVI da CF. 

O art. 10!0 do CCB quç trata dos requi sitos da compen-
saçao nao guarda relaçao com a especie . 

No per·tinente ao Enunciada 51/TST , não vi slumb ro inob-
se rvnncia a sua rPr;ra , pdis e~bo ra su~rimido o adicional de produti 
vidade, a autor? obteve beneficio maior com a implantaçiio do Plan5 
de Cargos e Snlarios . 

Quanto aos rtr0stos tr.'lnscri tos e acostaoo:; ,:, revista 
mostram-se impresti~veis ao fi.m coli111ud9, eis .que alguns proveniPntes 
de Turma deste TST e os demais inespecificos. lncidvncia do Enuncia 
do 296/TST. 

896 , § 52 da 

Logo , ambos os recursos não prosperam . 
Do expos to, no uso da.prer rogativa con ferid a 
CLT, nego seguimento as revista!..; . 
Puqltque-se . · · 
nrnsilia , ;>;> ric sr-t0mllro d0 l <J'l'.l . 

MTNTSTRO A~'l'ONTO AMARAL 
Hf'lét tnr 

pe lo art. 

PROC. N9 TST - HR - 84 523 /93 . 5 

Recorrente: SIND ICATO DOS EMPREGADOS EM ESTADELECIMENTOS BANCÃRIOS 

Advogado: 
Recorrido: 
Advogado: 
30- Rc ql.:l.o 

DR BARDACENA ;. 
Dr. Dimas Ferreira Lopes 
Dl\NCO REAL S/A 
Dr. Fernando de Oliveira Santos 

O v. acórdão recorrido está assim ementado,in ~: 
"ílEl\JUSTE QUADRIMESI'RAL - LEI N9 8.222/91 - A antecipação bi 
mestral prevista na Lei n9 8.222/91 não é Cl.Il1.llativa can o reã 
juste quadrirrestral, pena de in=rrer-se em bis in idem." -
Contrário a esta decisão, recorre de revista o Sindi 

cato, apontando dissenso pretoriano e lesão dos arts. 468, da ~LT e 
59, XXXVI e 79,VI, da Carta Magna. 

o único julgado trazido· à colação é imprestável ao 
fim colimado, por tratar-se de decisão proferida em dissídio coletivo, 
não servindo, portanto , ao fim pretendido. 

De outra maneir~, a controvérsia não foi dirimiaa à 
luz dos textos invocados, revelando a dificuldade em examiná-los, co~ 
f orme orientação contida no Verbete 297. 

Destarte, nego seguimento à revista, com apoio no · 
§ 59 , do art . 896, da CLT e no Regimento I.!llJU:ng_des~a Corte. 

· ···· - PÜblique-se -:· 
Brasília, 24 de setembro de 1993. 

WAGNER PIMENTA 
Relator 

PRQC. N• TST-BR-85.517/93. 1 

Recorrente: BANCO BRADESCO S.A. 
Advogada: Dra. Maria do Socorro Vaz 
Recorrido: GERALDO CAVALCANTE DA SILVA 
Advogado: Dr. Ariel Salete de M. Júnior 

o Eg. 19• Regional, mediante o acórdão de fls. 109/16, 
rejeitou a prefacia! de litispendência e, no mérito, deu provimento 
parcial ao recurso ordinário do reclamado para aplicar a prescrição de 
acordo com o Enunciado 308/TST e excluir a verba honorária, mantendo a 
condenação ao pagamento de diferenças salariais referentes ao IPC de 
junho/87. . 

Inconform~do, o Banco recorre de revista às fls. 118/56, com 
base em ambas as alineas do art. 896 Consolidado, insµrgindo-se contra 
o deferimento das diferenças salariais referentes ao IPC de junho/87 
dizendo vulnerado o Decreto-lei 2.335/87 e trazendo arestos a confron-
to. 

Verifica-se, entretanto, que o presente recurso não reúne 
condições de admissibilidade, eis que a matéria discutida encontra-se, 
atualmente, pacificada pelo Enunciado 316, recentemente adotado por 
este Colendo Tribunal e que dispõe, verbis: 

"É devido o reajuste salarial decorrente da incidência do 
IPC de junho de 1987, correspondente a 26,06% (vinte e seis 
vírgula zero seis por cento) porque este direito já se havia 
incorporado ao patrimônio jurídico dos trabalhadores quando 
do advento do Decreto-lei n• 2.335/87 11 • 

NEGO SEGUIMENTO ao recurso com base no referido Enunciado e 
de acordo com o disposto na parte final da alínea "a" e § s• do art. 
896 Consolidado. 

APEL ACÃO 

Publique-se. 
Brasília, 23 de setembro de 1993. 

MINISTRO ANTÔNIO MARIA THAUMATURGO CORTIZO 
Relator 

Superior Tribunal Militar 

Diretoria Judiciária 

SEÇ ÃO DE PROCESSO JUDICIÁR IO 
PUBLICAÇÃO DE DECISÕES E EMENTAS 

46 882-0 - MG - Rei. M1n. Or . Antonio Carlos de Seixas Te l les. Rev. 
M 1n. Alte. Esq. José do Cabo Teixeira de Carvalho. Aptes.: O MPM Junto 
à Aud. da 4ª CJM e EOWINEY SEBASrlÃO CUPERTINO, 3Q Sgt. Ex., conden ado 
a 02 ano s de pr1s.ão, incurso, por desc\as·s1f1cac;:ão, no art. 206 do 
CPM, com o direito de apelar em l 1berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da 
Aud . da 4~ CJM, de 03 de novembro de 1992 . Adv. Dr. Ar iosvaldo de 
Campos P 1 t"es. 
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DECISÃO: POR UNANIMIDADE , o Tr i bun a l negou provi me n to ao aµ e lo rla 
Defesa e, por maioria, deu provimento p a r c ia l a o a pelo do MPM par· a , 
reformando a Sentença~. condenar o Apel ante - Ap e lado EOWIN EY 
SEBAST!iO CUPERTINO à pena de 16 anos, 09 meses e 18 dia s d e r eclusão, 
como incurso no art. 205, S 2Q, i nc is os I V e V I, e /e o art. 70, 
j nc i so 1 1, a 1 í neas "h" e "1", com e x c 1 usão d a s Forças Armadas, na 
forma do art. 102, tudo do CPM, f i Kando o regim e prisional fe c h a d o , 
para o cumprimento inicial da pena, na forma do a rt. 33, § 1Q, letra 
a, do Código Penal, ele o art. 110 da Lei nQ 7.210/84. ( Sessão de 
10.08.93 ) 
.f.!:l.f.!il.A: HOM!CIO!O QU ALIFICADO. Qu a ndo um de l ito é qual1f1 c ado, por 
certas circunstâncias agravantes, estas perdem a c on_diç ã o acidental de 
aumento de pena ' das · crimes em geral , para tornarem - se um elemento 
essenc i al na tipificação do delit o q .ual i ficado . A qualificad o ra do 
motivo fút i 1 não pode ser reconhec~ quando ocorra um mot i vo para a 
atitude do agente. A fut 1 1 idade da a ção hom1c1da não se conf u nde c om a 
injustiça do ato crimí noso. O agir com surpresa representa a ex e c ução 
de uma ação dis Simulada da p a rte do a g e nte. Hom1cíd10 quali fic ado 
desclassificado para hom 1cíd 10 cu l pos o sem amparo na prova c o l i g i d a . 

46 971 - 0 - PE - Rei. M1n, Ten. Br1g, do Ar George Be l h a m da Motta. 
Rev, M1n , Dr, Antônio C·arlos de Nogueira. Apte, : !VAN JO S É DA SILVA, 
Sd , Aer,, condenado a 01 a n o e 06 mese s de prisão, incurso no art. 
290, c/c o art. 53 e art. 72 , 1n c1 s o 1, c/c o art . 73, tudo do CPM, 
com o benefício do~ pel o p raz o de 02 anos e o d i reito de apelar 
em ! i berdade, Apda.: A Sent e nça do CPJ da Aud, da 7í! CJM, de 24.03,93, 
A d v a • Dr a . E 1 i a n e Mar 1 a Gomes F e r r e i r a . 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parc i al ao apelo 
da Defesa para, mantendo a condenação, reduzir a pena imposta ao Sd. 
Aer. !VAN JOSÉ DA SILVA para O~ ano de prisão, como i ncur s o no art. 
290, e/e os arts. 53 e 58, tudo do CPM, (Ses são de 29 . 06,93 ) 
.f11flil.A: POSSE OE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE Pr i são em flagrante . 
Confissão e prova oral em consonância, configurando a a u t o ri a. 
Materialidade compr o vada pelos laudos técn i co s . Ju í zo ap enató r 10 · 
exacerbado em relação às cond i ções sub j et i vas do Apelante. P r ovido, em 
parte, o recurso da Defesa sendo reduzida a reprimenda i mpo s ta . 
Decisão unânime. 

46 974-5 - AM - Rei. Mi n. Alte. Esq , Luiz Leal Ferre i ra . Rev. e Rei. 
p/o Ac , M1n , Dr. Antonio Carlos de Nogue i ra , Apte s ,: O MPM junto à 
Aud , da 12i! CJM, WAGNER BELÉM OE SOÜZA, Sd, Ex., condenado a 06 meses 
de prisão, como incurso no art. 177 c/c o art. 72, in c iso 1, e 
VALOENEY MARTINS PIEDADE, Sd, Ex,, condenado a 01 ano, 05 meses e 15 
dias de prisão, como incurso nos arts. 157, ')77 e 298, c/c os arts. 79 
e 8 1, 1 Q, todos do CPM .' Apda,: A Sentença do CPJ da Aud. da 12i! 
CJM, de 03.02,93, Adv, Dr, João Thomas Luchsinger . 
QECISÃO: POR MAIORIA, o Tr i bunal n~gou provimento aos apelos do MPM e 
da De f esa do Sd, Ex, WAGNER BELÉM OE SOUZA, mantendo íntegra a 
S e ntença de 1Q grau . Quanto ao Sd , Ex. VALOENEY MART I NS PIEDADE, 
ainda, POR MAIORIA, negou pr o vimento ao apelo do MPM e deu provimento 
parcial ao apelo da Defesa, . mantendo a conderiação como incurso nos 
ar t s . 15 7 e 1 77, e I e os ar t s. 5 9 e 81 § 1 Q, to d os d o C PM, r e d u li n d o a 
pena . que 1 he foi imposta para 06 meses e 22 dias de pr i são, · 
ab sol~endo-o das Sanções prevista s no art. 298 do CP M, c om ful c ro no 
ar t. 439, letra ' "b" do CPPM, ( Sessão de 24,06,93) 
fl1f1il.A: Apelação do MPM e da defesa. Opo si ção mediante violência. 
Rejeição de prel1m1nar de nul i dade suscitada pela defesa. Resistência 
e agressão. Mi 1 itares em mi s s ã o , devidamente autorizado s , encontram- se 
no .ex-ercício de ato legal. Caracterização dei itos arts. 157 e 1 7 7 do 
CPM. Pena exacerbada . . Quanto a dosimetria da pena, tem razão um dos 
apelantes, porquanto acima do mínimo legal, ' sem a devida 
fundamentação. A exigência de motivação dos atos jur1sd i c1ona i s 
const i tui elemento essencial a proteção 1nd1v1dual a liberdade. Apelo 
do MPM improvido , e provido o apelo da de f esa, para · reduzir o q ua n t um 
da pena ao mínimo em relação a um dos apelantes, e ma"nutenção da 
sentença quanto ao outro. Decisão major i tár i a, 

46 977 - 0 - PR - Rei M1n Dr Antonio Carlos de Nogu e ira . Rev. Min . 
Gen~ Êx~ Evera!do de Ó1 ( veira Reis . Apte. : EL .ISEU ANTUNES DE OLIVEIRA, 
Cb. Ex., condenado a 02 meses de prisão, como incurso no art. 210, do 
CPM, com o benefício do ~pelo prazo de 02 anos. Apda .: A 
Sentença do CPJ da Aud. da 5s CJM, de 11 de março de 1993, Advs. Ors. 
Edgar Le i te dos Santos e Iene de Souza Cruz Me s quita. 
DECISÃO: O Tribuna l > por unanimidade, deu pr.ovimento ao apelo da 
Defesa para, ~ reformando a S entença de 1Q 9 rau, absolver o apelante por 
i nsuf i ci ência de provas, a teor do art. 439, a 1 í nea "e", do CPPM. 
( Sessão de 26.08,93) 
fl1f1il.A: Lesão corporal culposa, provocada por disparo de arma de fogo 
no interior da OM, Laudo peric i al sub s crito por um perito, Falta de 
exame pericial do instrumento do crime . Prel i minar de nulidqde 
suscitada pela Defesa . O laudo subscr i to por um perito, c o rroborado 
por testemunhas, pode s er considerado como corpo de dei i to 1nd1reto. 
Ausêns1a de exame técn i co no instrumento do crime, não é causa dê 
nulidade da ação penal, entretanto, é de exigência, art. 330, ai ínea 
"g", do CPPM. Não se pode admitir Inquérito Técnico como sub s t it ut i vo 
de exame per i cial, por não preencher os re q uisito"s legais, p o d e nd o 
ensejar prejuízo para a Defesa. Ape 1 o provi do por i nsuf i e 1ê n c1 a de 
p r ov as, em decisão unânime . 

46 ll94 - 1 - RS - Rei, Min, Gen . E• . Wil b erto Luiz Lima , Rev . Min, Or , 
A Ido Fagundes . Apte . : CL AUO!OM! RO CO LLEONI MA TIAS, S d , Ex., condenado 
a 06 meses de prisão, incurso no a rt. 187, d o CPM, c o m o direito de 
a p e 1 ar em 1 i berd a d e. Ap da . : A Se n tenç a d o CPJ da 3í! Aud. da 3í! . CJ M, d e 
1 4 de abri! d e 1 99 30. Adv s. Or s. Airton Fe r nandes Rodrigues e Walter 
J ob im Neto, 
DEC ISÃ O: P OR UN ANI MI DAD E, o Tri b u n al n eg o u p ro v i mento ao apelo da 
Defe sa, mantendo a Senten ç a de 1Q gr au , (Sessã o de 26,08 , 93) 
fl1f1il.A : DESERÇlO, Mer a s aleg a ções de pro b lem a s fam11 i a res, 
i ncomp r ovad os, nã o co n fi g u r a m o Est ado d e Ne cessida d e , co mo ex c lud ~ nte 

de c u ! pab i 1 i d a d e, í ns i'to no a r t , 39 , do CPM , Re c o r rent e que d ese ;· t; ca 
após o j u l gamento de s t e feito . A s eg u nda dese r ç ão n ã o l h e t i ro .. a 
cond i ç ã o de mi l i ta r, o ste n t ada no referi do ju lgame nto. Recur s o 
i mp r ov i do . De cis ão un â n i me . 

S d. Aer. co ndenado a 02 meses de prisão, inc u rs o no art. 210 do CPM, 
com o be ne fí c io do~ pelo prazo de 02 anos ' e o dire i to de ape l ar 
em 1 iberda.de. Apda,: A Sentença do CPJ da Aud , da 7í! CJM, de 28,04.93, 
Advs. Ors. Demerva l Hou ! y Le!l1s e Ange!a Maria Amaral da S i lva 
DECI S ÃO: POR UNANIM I DADE , o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo íntegra a Decisão .L..!1..J!.Q , (Sessão de 29 . 06,93) 
~: CRIME DE LESÃO CORPORAL CULPOSA. DISPA.BD OE ARMA OE FOGO , Age 
c om man i festa . imprudência o agent e ___ qUe a propósito de acordar 
companheiro para substituí - lo em quarto de serviço, aponta - lhe arma de 
fogo, d i sparando - a. A negl 1gênc i a, jn ca.su, resto u outross i m patente 
ante a 1mper·feita desmun 1c i ação da arma. Ex i gível ao ape l ante nas 
circun~tânc1as suas e do evento, ao tem p o da conduta, proceder d i ver s o 
por isso censurável - lhe o agir , Apelo defensivo improvido. Decisão 
unân i me. 

47 003 - 6 RS 
Carvalho, Rev. M1n, 
junto à 1s Aud , da 
CJM, de 19 de abri 1 
NASCIMENTO DA SILVA, 
Marcelo Mart1nell1. 

Rei . Min. A!te. Esq, Jo s é do Cabo Tei xe i ra de 
Dr. Antonio Carlo s de Se i xas Telles . Apte.: O MPM 
3 ª CJM, Apda,: A Sentença do CPJ da 1ª Aud da 3ª 

de 1993, que absolveu o Sd, E•. PAULO CÉSAR DO 
do c r i me prev i sto no art. 187, do CPM, Adv . Dr, 

QEC!SÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo do MPM, 
mantendo a Sentença recorrida, (Sessão de 02,08,93) 
~: DESERÇÃO. Art. 187 do CPM. Crime perfe i tamente configurado, 
entretanto a conduta do acusado es t á agasalhada na excludente do art. 
39 do CPM, posto que arrimo de família. Ab s olv i ção na 1ª Instânc i a que 
se mantém à unan1m1dade , 

47 005 - 2 - PR - Rei . M1n , Ten, Brig , do Ar Jorge José de Carvalho, 
Rev, M1n. Or, Antonio Carlos de Nogueira. Aptes.: O MPM Junto à Aud da 
5s CJM, e LUIZ EDUARDO RODRIGUES, Sd , Ex . , condenado a 04 meses de 
p r i ~ão, c amo i n curso no ar t. 18 7, c / c o ar t. 18 9, 1 n c 1 s o 1 , ambos d o 
CPM, com o direi to de ape 1 ar em 1 i berdade. Apda.: A S e ntença do CPJ da 
Aud . da 5s CJM, de 06.05 , 93 , Ad v, Dr . Edgar Leite do s S an t o s , 
DECIS ÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou prov i me nto ao a pe l o da 
Defe s a e d e u provimento ao a pelo do MPM para, reformando a Se nten ç a de 
1Q Grau, au mentar a pena imposta ao Sd, Ex _ LUIZ EDUARDO RODRIGU ES 
pa r a 04 meses e 20 dias de detenção, como incurso no art . 187, c/c o 
art . 189, inciso 1, in f ine, pena convertida em prisão a teor do art . 
59 , tudo do CPM, (Sessão de 12 . 08,93 ) 
~: - DESERÇÃO - A Prelim i nar de nu! i dade, argu i da pela defesa , 
não pode p r osperar, ~is que nad a há a reprovar no Termo de Deserção. 
Al é m disso há a mansa e pacífica confis s ão do Apelante. No mérito , 
de 1 1 to forma 1 -P 1 enamente caracteri z ado no caso vert e nte. O s up 1 i can t e 
e supl i c a do é ménor, primário, de mau comportamento , tendo s e 
apresenta d o v o 1 untar 1 ame n te 31 d i as após a c o n c r e t 1 z ação d o d e 1 1 to . 
Benef í cio da atenuante e s pecial previ s ta na parte fina l do 1nc1so 1 do 
art . 189 do CPM. A pena final 1n c asu, deve ser superior à aplic a da 
na 1nstân c 1a primeira. O Tribunal rejeitou a Prel im1nar levantada pela 
defesa e, no mérito, deu prov i mento ao apelo do MPM e, por 
consegü i nte, negou provimento à apelação da defesa , para ma;orar, a 
pena de primeiro grau. Deci s ão unan i me. 

REPRESENTACÃO PARA DECLAR ACÃO DE INOIGNIOAOE PARA OFICIALATO 

ll=Jl. - OF - Rei, M1n . Gen , Ex. Evera!do de 0!1ve1ra Re i s, Rev. M1n . 
Dr. Antonio Carlos de Nogueira. O Exmo. Sr. Procurador - Geral da 
Ju s tiça M111tar representa ao STM, visando a declaração d e ind1gn1dade 
para o of1 c 1alato do 1Q Ten. Temp . Ex, UBIRACY COZENDEY SEPULVED~ , c om 
a con s eqü e ote p e rda do po s to e patente . Adva. Ora. E 1 i a n e Otton i de 
l una Fre 1 re. 
DECISÃO: POR MAIORI A, o Tribunal deferiu a repres e ntação do 
Procurador - Geral da Justiça M1 1 itar para declarar 1nd19no para o 
ofic1a!ato o Ten, Tem~.Ex . UBIRACY COZENDEY SEPULVEOA, no s termos dos 
§§ 7Q e 8Q do art . 42 da CF, com a conseq üente perda do po s to e da 
re s pectiva patente , ( Sessão de 19,08,93) 
~: REPRESENTAÇÃO OE !ND!GNIOAO E . P r esent es , 1n c a su, os 
requ i sito s ob;et1vo s para formulação da presente Representação , vale 
d i zer, pena imposta superior a 2 anos, com trân si to em julgado (§ 8Q 
do art. 42 da Le i Maior) e condenação pelo crime de Peculato ( art . 100 
do CPM ) . Representação que se defere, por maior i a de votos, p ar a 
dec la r a r 1nd 19no para o ofic i ala t o o Repre s entado , ~dos §§ '7 Q e 
8Q d a Lei Magna, com a c onseqUente p e rda do posto e da pat e nte. 

~ - DF - Rei, Mi n . Alte. Esq, Lu lZ Leal Ferreira. Rev, Mi n, Dr, 
Anton 1 o Car 1 o s de Se 1 xas Te l 1 es. O E xmo . Sr. Procurador-Gera 1 da 
Justiça Mi 11tar representa ao STM ob;et1vando a De c laração de 
Indign i dade para o Oficialato do 1Q Ten. E x . RICARDO LUIZ ABREU 00 
COUTO, · com a conseqüente perda do po s to e patente . Adva, Ora, Roni Ida 
Noblat. 
OEC!S10: POR UNANIMIDADE, o Tribunal defer i u a Repre s entação do 
Procurador - Geral da Justiça M111tar para declarar ind i gno para o 
Of1c1alato o 1Q Ten , Ex . RICARDO LUIZ ABREU 00 COUTO, nos termo s do s 
§§ 7Q e 8Q do art, 42 da CF , com a consequente perda do po s to e da 
resp e ctiva patente. (Sessão de 02,09,93) 

ffil.l'Ull : I NDI GN ID ADE PARA O OF ICI ALA TO. Preliminar de ' nulidad e d o 
feito s ob a alegação de enquadramento errôneo da peça exordial de 
procedimento especial fo r mula d a pela Pr~cura d or i a-Geral da Justiça 
Mi t 1tar e de cerceamento de Defesa .. lnocorrência de prejuizo na 
i n voc a ção d os d i s p os 1 ti v os "d a C o n s t 1 t u 1 ç ão atua 1 . ..1 na p 1 1 c a b 1 1 1 d a d e, 
1n casu, do disposto na Lei nQ 5,83f;, de 1972, dada a imposs1b1!1dade 
de se equ i parar a d ecisão destes autos à . h i pótese de decisão proferida 
p e 1 o C o n se 1 h o· d e Jus t 1 f i cação. A p 1 1 cá v e 1 , à ma t é r 1 a sob ex a me, as 
d • ~; p os i ç õ e s í n s i tas no Estatuto d os Mi 1 i tare s . 1 no corrê n c i a d o a 1 e 9 a d o 
cerceame n to d e defesa . P r e 1 imi n ar r ejeitada, à unanimidade, po r fa 1 ta 
de amparo le ga l. No tocante à segunda preliminar, em razão de 
d i 1 igênc1a requerida pelo Ministr o -Relator, f 1cou prejudicada, 
confo r me rec o n heceu a insigne Ad vogada, No méritó, deferida a 
Rep r esentaçã o , à un an imi d ade . 

HABE AS CO RP US 

(PUBL!C AC ÃO P ARA F I NS 0 0 AR T 145 00 R!/ST M) 

47 00 1-8 - PE - Rei. Mi n, Al te . Esq, Raph a e ! 
Mi n , D.r . An.t.on i a. _G..a_r .l o s S e.ixa.s- TeLLe.s, Apt.e 

de Az evedo Bran co , Re v . 3 2 937 - 4 - OF - Rei. Mi n , Gen, E•., An to n i o J oaq ui m S oa r e s Mo r e i ra , 
AN TONIO P ! NT Q J UNJ..0.R• - --' Pacte.: MAR CO ANT ÔNIO AI RES CRUV ! NEL, c i v i 1, denun ci"ado perante a Aud, 



N? 186 QUARTA-FEIRA, 29 SET 1993 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO 1 20041 

da 11ª CJM, alegando constrangimento ilegal por párte do mencionado 
Juízo, pede a concessão da ordem para que seJa trancada a ação penal, 
na parte em que o paciente é denunciado, por falta de Justa causa. 
lmpte.: Dr. E rasto V 1 11 a-Verde de Carval tio. 
DECISÃO : POR UNANIMIDADE, o Tribunal denegou o writ por falta de 
amparo legal. (Sessão de 05.08.93) 
~: HABEAS CORPUS: Impetração da medida, com vistas ao 
trancamento da Ação Penal; pert1nênc1a do exame perfunctór10 de provas 
em sede de HC, especialmente em situações que, de plano e de forma 
s ol~~ fique evidenciado estar o paciente submetido a qualquer tipo de 
constrang1mento 1 legal; premissa que não se apl 1ca ao 
e s tudo, cuJ o des 1 1 nde apenas se 1n1e1 a e onde 
importante interrogações sobre a verdade dos 
rel a cionadas à conduta do acusado; denúncia 
equacionada, atenta às exigências da 1 e i; denegada 
de amparo legal; DECISÃO UNÂNIME. 

caso concreto em 
Já se desenham 
fatos, algumas 

sat1sfator1amente 
a ordem por falta 

3 2 9 4 3 - 9 - R J - R e 1 . M 1 n . A 1 te . E s q . L u 1 z L e a 1 F e r .r e 1 r a . P a c te . : ALE X 
F R E 1 R E D E O L 1 V E 1 R A, S d . Ex . , preso, a 1 e g ando c o n s t r a n g 1 me n to 1 1 e g a 1 
por parte do CMT da AMAN, pede i concessão da ordem para que seJa 
colocado em ~1berdade, lmpte . : Ora . Lúcia Maria Lobo. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribu nal não conheceu do .'IUJ....t, com fulcro 
no art. 142, § 2Q, da CF e no art. 466, parágrafo único, ai ínea "a", 
do CPPM. (Sessão de 24 . 08.93) 
~: HABEAS CORPUS. Mi 11tar Pun1cão . A Constituição estatu1 no 
art. 142, § 2Q, que não caberá habeas corpus em caso de transgressão 
d1sc1pl1nar. A expressa vedação ali contida 1mposs1b1l1ta o 
conhecimento do remédio heróico. Decisão unânime. 

3 2 9 4 4 - 7 - P A - R e 1 . M 1 n . Te n . B r 1 g . d o A r G e o r g e B e 1 h a m d a Mo t t _ a . 
Pacte.: MOISÉS CONCEIÇÃO SILVA, c1v11, respondendo a processo perante 
à Aud. da 8ª CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
mencionado Juízo, pede a concessão da ordem para que seJa trancada a 
ação penal, determinando a extração de cópias do processo a fim de 
serem en c aminhadas à Justiça da cidade de Santarém-P A. lmpte.: Dr. 
Ar1osvaldo de Go1s Costa Homem . 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal denegou a ordem por falta de 
amparo legal . (Sessão de 02.09.93) 
~: HAB EAS COR PUS - Postulação visando o trancamento da ação penal 
sob o argumento de 1ncompetênc1a da Justiça M111ta r . Peça ac u satória 
descrevendo conduta típica capitulada no arti g o 312, caracteriza n do 
crime m1l1t ;"l r nn forrn~ do artigo 9Q, inciso 111 , letra "a", tu d o do 
CPM. Responsab11 idade penal a ser apurada n o curso da instr u ção 
cr1m1nal, não sendo ~ecomendado e nem aceita pela Jurisprudê n cia a 
apr e ciação em sede de "habeas cor p us", tanto por refletir anál 1se de 
prova, como enseJar o Julgamento antecipado da 1 i de, com s up ressão da 
1nstânc1a competente. Denegada a ordem. Decisão unânime. 

- ~O CRIMINAL 

(PUBLICACÃD PARA FINS DO ART 132 § 2Q DO Rl/S TM ) 

lL.~ - A M - R e 1 . M 1 n . Te n . B r 1 g . d o Ar George B e 1 h a m d a Mo t ta . R e 1 
p/o Ac . M1n. Alte. Esq. Lu!Z Leal F.;rre ir a . Recte . : O MPM J unto à Aud . 
da 12ª CJM. Recda.: A Decisão do Exmo . Sr . J u iz- Auditor da Aud . da 12~ 

CJ M, 23 . 04.93 , q ue re Je1tou a de n ~nc1 a o f e r ec id a co ntra os S d s . E x. 
AR NALDO CARNE I RO DE FRE I TAS DOS SANTOS, FRA NCISCO LO PES RODRIGU ES, 
ALCIM AR PIN HEI RO BARBOS A e ROBERTO CARLOS CAV ALG AN TE BIN DA DAS CHA GAS , 
co mo i ncursos n os ar ts . 1 77 e 211, ambos do CPM. Adv . Dr. Jo ão Thoma s 
Luc h s 1 nger. 
DECIS ÃO: POR MAI OR IA, o Tr ibu nal negou p ro vimento ao r ec ur so para 
man tér o Despac ho r ecor r ido . <Sessão de 1D. 08 . 93) 
.f11UUA : RECURSO CR IMINA L. ReJe1ção de de n úncia . lnex1stênc1a de c r i me 
m 1 1 1 ta r , em tese , a p e r se g u 1 r . Pra ç as d o Ex é r e 1 to , à p a i sana, e f o r a 
d o 1 o e a 1 s u J e 1 to à a d m 1 n 1 s tração m 1 1 1 ta r e v í t 1 mas P o 1 1 e 1 a 1 s M 1 1 1 t ares 
d o Esta d o d o Am azo n as, 1nco mpetê n c1 a d a J us ti ça Mt l 1tar Fede r a l p ara o 
proce s~ o e ju l gam en to do f eito. Man utenção d a Decisão~ .s.Jd.Q. Re cu r s o 
1mpr o v 1do. Dec i são por maiori a . 

6 D99-0 - RS - Rei . M1n. Gen . Ex . W1 l berto Luz L i ma. Recte.: O Ex mo. 
S r. Ju1z- Aud1tor da 2'ª Aud. d a 32 CJM, de o f ício. Rec d a. : A Dec i sã o do 
Ex mo. Sr . Juiz • Auditor da 2ª Aud. da 3ª CJ M, de 18 . 06 . 93, que conced e u 
reabilitação ao 1Q Sgt. Ex . JORGE CANDOR _S I LVEIRA . Advs . Dr s. Airto n 
Fe rn andes Rodrigues e A n to~10 J o rg e da S1 l va. 
DECISÃO : POR UN ANIMIDADE, o Tribu nal negou provi men t o a o r ecurso 
interposto , mantendo a Dec i são -2...._9.J!_~ . (S e s são de 26.08.93) 
f: M~ : R E A B 1 L 1 T A Ç Ã O - R e c u r s o C r 1 m 1 n a 1 d e O f í c 1 o d o J u 1 z q u e c o n e e d e u 
a Reab111tação . Medida co m q ue se modera o r tgo r da Justiç a Pena l . 
P ressupostos cumpridos no caso s u b exam in e Rec ur so 1mpr o v 1d o. 
Decisão u~1forme . 

SEÇkJ DE ATAS 
PAUTA N" 120 

Brasília, 22 de s etembro de 1 993 
LUIZ MALTA COELHO 

Diretor 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

APELAÇÃO (FE) Nll 47. 016-8 Relator Ministro ANTONIO JOAQUIM SOARES 
MOREI RA. Revisor Ministro EDUARDO PIRES GONÇALVES. Advs Drs EDGAR LEITE 
DOS SANTOS e IONE DE SOUZA CRUZ MESQUITA . 
APELAÇÃO (FO) Nll 47.D21-2 - Relator Ministro LUIZ LEAL FERREIRA. Revisor 
Ministro ALDO FAGUNDES. Adv•s Dr•s ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA e 
IVO~l!j ttCE;RQÇEIRA - DE 0CARVALHO _1 '" __ volldil , c]l, c- io11 j 1,1 DJl il : . 91 " 

tzzz zc csaauuaaucsaxz xrzazusu zgzuzaawa a Wu;aauuawa 

MANDADO DE SEGURANÇA (DF) Nll 222-7 - Re lat or Ministro Antonio Joaquim 
Soares Moreira . Adv Dr Nél i o Roberto Seidl Machado • . 
EMBARGOS (FO) Nll 46.864-5 - Relator Ministro ANTONIO JOAQUIM SOARES 
MOREIRA . Rev~sor Min istro PAULO ctsAR CATALDO. Advs Drs Alexa ndre Loblo 
Rocha e Adelcy Ma r i a Rocha Simões Corre a . 

Ministério Público da União 

Ministério Público do Trabalho 

~l~~~~-P-r~o_c_u_ra_d_o_r_ia ___ R_e_g_i_o_n_a~l-d_o_T_r_a_b_a_lh_o~~~~-1 

1 

15~ Reg~ão · 1 ....____ ___ ___ 
PORTARIA N9 17, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 
DaCIMA QUINTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, 
que lhe são conferidas pelo artigo 84 e incisos, da Lei Complementar n2 
75 , de 20 de maio de 1993, bem assim, pelo parágrafo primeiro do artigo 
8º da Lei 7 . 347/85 e, 

Cons i derando o ieor da den6ncia formulada pela Procuradora do 
Trabalho 
exarado no 
Conservação 
contratação 

Dr"' Marisa Tiemann (por ocasill'o do opinativo ministerial 
processo TRT nº 14.696/92), contra a Fundaç~o para a 
e Produção Florestal do Estado de São Paulo, noticiando a 
irregular de servidores p6blicos por parte da mesma; 

Considerando que a referida Fundaçll'o vem procedendo a 
contratação de servidores sem prévio concurso p6blico, em total 
dissonância, portanto, com as disposições insertas no inciso If do artigo 
37 da Constituição Federal de 1988, bem assim, o fato destas contra taçõ"'es 
não se _ enquad~arem-nas hipóteses excepcionais permissivas ali ubicadas; 

Resolve, com fulcro -no inciso Ili, do artigo 129, da 
Constituição Federal de 1988 , artigo 84 e incisos, da Lei Complementar 
nº 75/93 e artigo 82 da Lei 7 . 347/85 e InstruçSo Normativa n2 01/93, do 
Procurador-Geral do Ministério P6blico do Trabalho, instaurar o 
competente INQUaRITO CIVIL PÚBLICO contra a fundação denunciada, acima 
qualificada, para a apuração dos fatos em toda a sua extensSo, bem como, 
para o embasamento das medidas judiciais e extra-judiciais cabíveis à 
espécie, adotando, para tanto, as seguintes providências: 

1- Nomear para presidir o presente Inquérito Civil P6blico, o 
Procurador do Trabalho Dr . Rovirso Aparecido Boldo, ou nas suas 
ausências e impedimentos, qualquer outro membro integrante do Grupo I de 
Coordenadoria desta Regional, podendo, para tanto., realizar quaisquer 
diligências que se fizerem necessárias para apuraçll'o dos fatos 
denunciados, ouvindo testemunhas e tomando os seus depoimentos a termo, 
realizando acareaç11es, requisitando, se necessário, de qualquer organismo 
p6blico ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, bem 
como de todo e qualquer expediente necessário à ultimação de suas 

.final idades (art . 52 da IN 01/93-PGJTl; 

II- Referendar a designação de audiência para o dia 23.09.93, 
às 14:00 horas, bem como a determinação para a intimação da denunciada 
e do Sindicato Profissional , sob pena de conduçSo coercitiva pela Polícia 
Federal; 

III- ii: ncaminhar cópia desta Portaria, para ciência, ao 
Procurador-Geral e à Coordenadoria de Defesa de Interesses Difusos e 
Coletivos da Pro c uradoria Geral do Ministério P6blico do Trabalho; 

IV- Nomear a servidora desta Regional, Ninfa Sampronha 
Barre iros , para fun c ionar como s ec retária no presente inquérito; 

LU!S CARLOS CÃNDIDO MARTINS SOTERO DA SILVA 

Biblioteca Machado de Assis 
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional 
e de obras raras de inestimável valor h~stórico e literário. 

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas. 
Informações: IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6. Lote 800. CEP: 70604-900; Brasília, DF. 

Telefones: (061) 313-9600, 313-9601 e 313-9602 
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jordem dos Advogados do Brasil j 

1 
Conselho Federal 

1 

Presidência 

PORTARIA NQ 22, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993 
O PRESlllNI'E 00 CXNiEUD FEIERAL D!'. CR»i IX6 NM:rNX:E. 00 

mASIL, NJ lID IE SUAS A'.llUEUiçi'Es ESTA'.1UrÃRIA5, REOOLVE: Criar a Cani.ssão de Est.uà:> eh 
Anteprojeto da lei de Falên::i.a, cbjeto eh processo CP n . 3. 766/93, designani:> se.is llE!llbros, scb a 
p:esidi!rci.a à>~. 00 O:::mellEilx:B: !J.íi.z Ant:aú.o ce Sal7.él Bas1lio (ES)' .bié klr.i.aro Pinto (CE) e 
~<EA2llMld:>BmrxD (M>) • rê-seciJ!rcia, p.til.i'}.e-seeairpca-se. 

JOSE: ROBERTO B'ATOC FiIO 

PORTARIA NQ 23, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993 

O PRESlllNI'E 00 CXNiEUD FEIERAL D!'. CR»i r::a; NM:rNX:E. 
00 BRASIL, NJ lID IE SUAS A'.llUEUI<fi:S ESTA'.1UrÃRIA5, 

0

RESLVE: Criar a CCl'nissão para o 
EBtui:>eh Anteprojeto de Clx:liC}'.> Eleitoral, designazrl:> seus nmtm::e, seba pi:esidên::i.a eh prineizo, oo 
O:nlellEiD:s: AocdaO::Eta 'ltllrintD(BI'.), Sél:gioFerraz(JiC) , JcséCidc.atptlo(IR) e.bléAt:aíàls ~ 
TrinB:le(~) . Lê-sec.i.ên:i.a, p.ibl.icpe-seeCU1pra-se. - ' 

JOSE ROBERTO BATOCHIO 

PORTARIA NQ 26, DE 23 DE SETEMBRO DE 1993 
O PRESlllNI'E 00 CXNiEUD FEIERAL D!'. CR»i IX6 ~ 

00 BRASL, NJ lID IE SUAS MRIWiçi'Es ESTA'.1UrÃRIA5, RESOI..VE: Designar canissão para 
estu:BroFisiolc9iS10eoCli.erltelistoRfilt.iro, mtp:inbaàcisiDplamiad:>dia 17 à!a;µ;tnà>CXJl'.Drt:e 
aro, !d> a~ à> Cl:l'l!ellEiro Am!niD Nale1 à! Milo (ffi), cs O:rlBelh!in:E ~ IBniltxnAfdn: (IRl 
el'\3m!!rrl:>Carimi (OC). oo-seciâtia, pilli.qJe-9eeairpca-se. -

JOSE: ROBERTO BATOCHIO 

Conselho Pleno 

PROCB&SÓ' CP •o. 3. 562/91 - ASSURTO: Aposentadoria -complementar do 
advogado. Interessado: OAB Paraná e outros. RELATOR: Cons . Iran dos 
Santos Barboza. RELATOR REDISTRIBUÍDO: Cons. José Paiva de Souza Filho 
(AM). ~JITA Ro. 005: Existindo decisão anterior do conselho Federal 
favorável a criação de um "Sistema de Seguridade Social Supletiva dos . 
Advogados " , é de se dar implemento a essa decisão, com nc;irneação da 
Comissão Especial proposta, a fim de oferecer o projeto adequado a 
concretização do que foi aprovado. ACÕRDÃO "A": Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos, envolvendo questão relacionada com a 
aposentadoria complementar dos advogados brasileiros, decide o Conselho 
Federal, por unanimidade de votos, autorizar o Presidente da OAB a 
constituir urna Comissão Especial a f i rn de elaborar o projeto de 
instituição da Seguridade Social Supletiva do Advogado, nos termos do 
voto do Conselhei ro Relator. Brasília, 16 de agosto de 1993. JOSt ROBERTO 
ll&TOCHIO, Pres i dente. JOSt PAIVA DE SOUZA FILHO, Relator. 

aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
Elaine Teixe i ra Von Foelkel, residente e domiciliada na Rua Rui 
Barbosa, 10, Ilhéus BA, requereu a homologação da sentença 
proferida pela Quarta var a da Comarca do Condado de Clay, Flórida, 
que decretou , mediante divórcio, a dissolução de seu casamento com 
STEPHAN PAUL DOLL VON FOELKEL. - - ------------------- - - - --- - --- - - - - --
Deferida a citação edital, pelo despacho de 12.7.93, f i ca , pelo 
presente, citado o requerido par a, no decorrer do prazo regimental 
de quinze (15) dias , depoi s de findo o acima fixado, apr esentar, 
querendo, a contestação cab!vel e acompanhar os demais termos do 
proGesso, até final execução, observando-se o disposto no art. 285 
do Código de Processo Civil. - --- - -------- - ----------------- - - ----- -
Secretaria do Supremo Tr i bunal Federal, em li de setembro de 1993 . -
Eu, Myrthes S. Almeida, Supervisora, extra! o presente. Eu, Ranuzia 
Sraz dos Santos, Diretor a da Divisão de Publicações e Intimações, 
conferi. E eu, Sebastião Duar te Xavier, Di retor - Geral da Secretaria 
des t e Tribunal, o subscr evo . Mi nistro OCTAVIO GALLOTTI , Pres i dente. 
(NQ 12 . 905 - 28/ 09/93 - CR$ 6. 392, 00 ) 

SENTENÇA ESTRANGEIRA N2 4796-9/240 - REINO DOS PAÍSES BAI XOS 

EDITAL, com o prazo de v i nte (20 ) d i as , para CITAÇÃO da 
requerida MARTA EVILINA COLLAHUACHO ARONI, que se encontra 
em lugar incerto e não sabido, - na forma abaixo: ----- - - - --

O MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

F A Z S A B E R 

aos que o presente edita l virem ou dele conheci mento tiverem, que 
Philippus Johannes Hei jblorn, residente e domiciliado no SCES 
Trecho 4 Lote 1-B, Brasília - DF, requereu a homologação da 
sentença proferida pelo Tribunal Distrital da Cidade de Haia 
(Pa!ses Baixos) Segunda Vara Simples de Causas Civeis, que 
decretou, mediante d i vór cio consensual, a dissolução de seu 
casamento com MARTA EVILINA COLLAHUACHO ARON I . --- - --- - -------------
Deferida a citação edital, pelo despacho de 28.5.93, fica ·, pelo 

. presente , citada a requerida para, no decor rer do prazo regimental 
de quinze (15) dias, depois de findo o acima f i xado, apresentar, 
querendo, a contestação cab!vel e acompanhar os demai s termos do 
processo, até final execução, observando-se o disposto no art. 285 
do Código de Processo Civil. ---------- - -- - --- -- - ----- - - - ---------- -
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, em li de setembro de 1993. -
Eu, Myrthes S. Almeida, Supervisora, extrai o presente. Eu·, Ranuzia 
Braz dos Santos, Diretora da DivisAo de Publicações e Intimações, 
conferi. E eu, Sebastião Duarte Xavier, Diretor-Geral da Secretaria 
deste Tribunal, o subscrevo. Minis_tro OCTAVIO GALLOTTI, Presidente. 

(NQ 12.950 - 28/ 09 / 93 ~ CR$ 6.392,00 ) 

1 Superior Tribunal de Justiça 

Secretaria Judiciária 

1 

1 l~~~~~~S~u_b_s_e_c_re_t_a_r_ia~d_a_P_r_i_m_e_i_ra~T_u_r_m_a_·~~~~__. 

--------------------------iiiiiiiliiii~ 
Editais e Avisos 

1 Supremo Tribunal Federal 

Presidência 

SENTJN!;A ESTRAHGE I RA Ni 4877-9/240 - ESTADOS UNIDQS DA AM$RI CA 

EDI TAL , com o prazo de vinte (2 0 ) d i as, para CITAÇÃO do 
requerido STEPHAN PAUL DOLL VON FOELKEL, que se encontra 
em· lugar ince r to e não sabido , na ,f9 rrna abaixo : - - - -------

0 " I NISTRO OCTAVIO GALLOTTI , PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

- -- - -~------ ------------ ·--~ F A Z S A k B R 

1 

Divisão de Apoio a Julgamentos 

SESSÃO EXTRAORDINÁR IA 

EDITAL 

Faço p~b l ico, para conhecim~nto dos interes s ados , retifi 
cando Edit a l publicado no Diário da Jus tiç a do dia 28 . 09 . 93, p~ 
gina 19965 , que a Primei r a Turma do Superior Tribunal de Justiça 
realizará Sessão Extraordinária no dia 30 de setembro de 1993, 
qu inta-fei r a, com i ni ci o ás 14:00 horas na sala de sessae s da 
Quarta Turma, para julgamento dos processos adiados ou cons t an 
tes de ·pautas já publicadas. 

MINISTRO GARCIA VIEIRA 
o ~~i~~nte da Turwa 
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1 
Superior Tribunal Militar 

8? Circunscrição Judiciária Militar 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Com prazo de 20 d i as) 

A Dou.tora ZILAH MARIA CALLADO FADUL, Juíza Auditora da Auditoria 
da Oitava Circunscrição Judiciária Militar, na forma da lei, etc. 

to, que RENATO DA SILVA PENNA, civil, brasileiro, casado, Inspetor de 
Mergulho, com 35 anos de idade, filho de José Penna Lopes e de Almerin 
da da Silva Penna, anteriormente residente à Avenida Mendonça Furtado, 
n2 2094, Aldeia, Santarém/PA, e atualmente em lugar incerto e não sabi-
do, deverá comparecer, sob as penas da lei, à Auditoria da Oitava Cir-
cunscrição Judiciária Militar, sito à Avenida Governador José Malcher, 
n2 611, bairro de Nazaré, nesta Cidade de Belém, Capital do Estado do 
Pará, no dia 27 do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e 
três, às 14:00 horas, perante o Conselho Especial de Justiça da Mari-
nha, para ser qualificado, interrogado e responder aos demais atos do 
processo até julgamento final, por ter sido recebida denúncia formulada 
contra Q mesmo pela representante dó Ministério Público Militar junto 
a este Juízo, tendo-o corno incurso nas penas do artigo 309 e parágrafo 
Único, combinado com o artigo 315, na forma do artigo 79, tudo do Códi-
go Penal Militar. DADO E PASSADO nesta Auditoria da Oitava Circunscri-
ção Judiciária Militar, em Belém-Pará, aos dezessete (17) dias do mês 
de setembro do ano de mil novecentos e noventa e três (1993). Eu, MARIA 
DO ROs.zCRIO DE F~TIMA COSTA CARNEIRO, Diretora de Secretaria, que mandei 
datilografar. (ass) Ora. ZILAH MARIA CALLADO FADUL, Juíza Auditora. 

FAZ SABER aos que', o presente EDITAL DE CITAçltO com prazo de vinte 
(20) dias, feito em conformidade com o artigo 277, inciso V, letra ~. 
do Código de Processo Penal Militar, virem ou dele tiverem conhecirnen 

(Of. nQ 7 64/93) 
(DIAS: 28, 29 e 30/09/93) 

PARA QUEM QUER SABER MAIS 

1990 
1991 
1992 
1993 

Coleção das Leis do Brasil 

Volumes 1 a VI 
Volumes 01 a 06 
Volumes 01 a 12 
Volumes 01 a 06 

Coleção Completa 
. Coleção Completa 
Coleção Conip~(a 

y 

CR$ 4.611,00 
CR$· 4.300,00 
CRS 4 .824, 00 
CRS 3 .1 SO, 00 

Valores sujeitos a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa. 

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil 
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis, 

medidas provisórias, decretos e decretos legislativos 
emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
. Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061 ) 226-2586 e 313-9613 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 

A In1prensa Naeional tem novos telefones 
Informação sobre publicação d e matérias 
Assinaturas, Vendas e R eembolso Postal 
Divisão Comercial 
Divulgação 
Relações públicas 

""" --•:-.:·-.---

SEREM 
SEAVEN 
DICOM 
SEDIV 
NuRP 

313-9513 
313-9612 
313-9821 
313-9523 
313-9413 

313-9514 
313-9613 
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ASSINATURAS 

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que: 

as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da JustiÇa são feitas por período de 
três meses, não tendo efeito retroativo 
a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado 
(confira a etiqueta na primeira página) 
as reclamaçõks para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da 

' . 

data de publicação 
as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término, 
para evitar . interrupção nas remessas 
em caso de órgão público, .renovação automática, com faturamento trimestral. 
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo. 
as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios. 

Valor da Assinatura Trimestral 

Diário Oficial - Seção 1 CR$ 3.260,00 
Diário Oficial - Seção II CR$ 886,00 acrescido do 

1 Diário Oficial ::__ Seção III CR$ 2.967:00 
Diário da Justiça ·....:.. Seção I CR$ 3.359,00 
Diário da Justiça - Seção II CR$ 5.212,00 

Informações: 

Valor do Porte (por assinatura) 

Superfície 

CR$ 2.336,40 
CR$ 1.148, 40 
CR$ 2.052, 60 
CR$ 2.336,40 
CR$ 4.230,60 

Aéreo 

5.464,80 
2.692,80 
5/ 464,80 
5.464,80 
9.900,00 

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN) 
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613 
Horário: 7 :30 às 19:00 horas 


